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Assuntos Municipais aprova reunião
sobre verticalização da Pampulha

Ex-deputado federal defende poupança 
e revisão de investimentos do Estado

Paulo Delgado participou, como convidado, de reunião da Comissão da Dívida Pública

Ricardo Barbosa

Há dívidas “boas” e 
“ruins”, na opinião do soció-
logo e ex-deputado federal 
pelo PT Paulo Delgado. Ele foi 
ouvido ontem, em audiência 
da Comissão Especial da Dívi-
da Pública, requerida pelo de-
putado Adelmo Carneiro Leão 
(PT). Segundo Delgado, é im-
portante que o Estado procure 
saber em que setores investe 
os recursos que pega empres-
tado com a União. “Se o Esta-
do se endivida para financiar 
setores da indústria que não 

têm compromisso com crité-
rios sociais e ambientais, es-
sa é uma dívida ruim”, exem-
plificou. Ao contrário, avaliou 
ele, empréstimos empregados 
na ampliação de hospitais 
e na construção de vias de 
acesso necessárias são débi-
tos positivos.

Delgado sugeriu, ain-
da, que os Estados construam 
uma espécie de poupança, 
com a reserva de 0,5% dos in-
vestimentos planejados, para 
o financiamento de inovações 

tecnológicas. Ele também 
propôs que as ações sejam 
focadas no longo prazo, com 
elementos de continuidade 
entre um governo e outro. 
Além disso, lembrou o papel 
das parcerias público-priva-
das (PPPs) para fortalecer as 
relações entre os setores e re-
duzir gastos do Estado.

O deputado Adelmo Car-
neiro Leão concordou com o 
convidado. Ele disse que é im-
portante saber em que os em-
préstimos são gastos, porque 

a dívida compromete negati-
vamente os investimentos do 
Estado. Também mencionou 
a necessidade de revisão dos 
débitos e de um novo acordo 
para sua quitação.

O deputado Antônio 
Júlio (PMDB) defendeu que 
a União simplifique as con-
dições para o pagamento da 
dívida, porque a renegocia-
ção feita em 1998 não levou 
em consideração a possibili-
dade de rever os parâmetros 
em caso de estabilização da 
economia. Sávio Souza Cruz 
(PMDB) afirmou que a dívida 
com a União, de quase R$ 60 
bilhões, é impagável.

Délio Malheiros (PV) 
chamou a atenção para os 
juros elevados, atualmente 
de 7,5% ao ano. Duarte Be-
chir (PSD) disse esperar que 
o Governo Federal se sensibi-
lize e reveja os critérios para 
a cobrança.
Brasília – A comissão apro-
vou ontem viagem a Brasília 
para apresentar seus estudos 
às presidências da República, 
da Câmara dos Deputados e 
do Senado e ao ministro da 
Fazenda, Guido Mantega. O 
requerimento da viagem é de 
autoria de Duarte Bechir, Dal-
mo Ribeiro Silva (PSDB), Bo-
nifácio Mourão (PSDB), Délio 
Malheiros e Antônio Júlio.

Belo Horizonte, pedido de 
cópia da ata da reunião em 
que foram aprovadas as cons-
truções de dois empreendi-
mentos hoteleiros no bairro 
São Luiz, na Pampulha, que 
podem representar o início da 
verticalização.

Rogério Correia também 
teve aprovado requerimento 
de audiência para discutir e 
obter esclarecimentos sobre 
a instalação de usinas de tra-
tamento de lixo hospitalar na 
Zona da Mata. 

Outra audiência apro-
vada, a pedido do deputa-
do Almir Paraca (PT), terá 
como tema a relação entre 
concessionários de serviços 
de água e esgoto, a popu-
lação e a administração 
dos municípios da Região 
Metropolitana de Belo Ho-
rizonte. Na reunião, os de-
putados pretendem discutir 
o fornecimento de água, a 
captação e o tratamento de 
esgoto; a cobrança de ta-
xas para esses serviços; a 

situação dos mananciais de 
abastecimento da região; e 
a recorrente falta de água 
em alguns municípios.

A deputada Liza Prado 
(PSB) e o deputado Paulo 
Guedes (PT) tiveram aprova-
dos diversos requerimentos 
de pedidos de informações, 
originados de relatos apre-
sentados em audiência públi-
ca realizada pela comissão na 
última semana, sobre a situa-
ção de assentados da reforma 
agrária no Norte de Minas. 

A Comissão de Assuntos 
Municipais e Regionalização 
pretende discutir o processo 
de verticalização da região da 
Pampulha, em Belo Horizon-
te. Os parlamentares aprova-
ram requerimento do deputa-
do Rogério Correia (PT) para 
que o assunto seja tema de 
audiência pública. Também 
foi aprovado requerimento 
do deputado Délio Malheiros 
(PV) no sentido de que seja 
remetido, ao Conselho Muni-
cipal de Política Urbana de 


